
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N' 00112021- l" Semesre de 2021

DATA Df, ABf,RTURA 11l0t 12021

HORÁRIO lóh00min

OBJETO

Contratação de Pessoa Jurídica para lbmecimento de (iôncros
Âlimcntícios prra a Mc'rcnda l lscollr. viscndo atcndcr a C( )t,llC t()
I:Sl Al)tJAL M^ltl lNS BORGIIS, no município dc RIO VERDE
- GO conlirmc Anexo [ - T'crmo de Rcfcrência- integrante dcsle
trdiurl. Sendo que a disputa para o lote 05 reserva-se apenas à

participação de MICROEMPRESAS e EMPR-ESAS DE
PEQUENO PORTE, conforme determinação do art. 9'ds Lei
Estadual n' 17.928DO12, sem prejuízo das suas participações
quânto eo restrnte. (ATENÇÃO: USAR ESSA REDAÇÃO
APENAS QUANDO TTVER NO TERMO DE REFERÊNCIA
LOTE COM VALOR TOTAL ACIMA DE R$8O.OOO,OO.

NESTE CASO OS LOTf,S CU,JO VALOR FOR INFERTOR Á
RSsO.OOO.OO A DISPUTA SERA EXCLUSTVA PARA Mf,/EPP).

TIPO
Menor preço por Lote

VALOR (207.97r,s0)
DUZENTOS E SETE MIL, NOVECENTOS E Sf,TENTA E
UM REAIS E CINQUENTA Cf,NTAVOS

LOCAL ACESSO
fDITAUANEXOS

AO

COLEGIO ESTADUAL MARTINS BORGES, RUA
CORONEL VAIANO, n" 461, SETOR CENTRAL, RIO
VERDE - GO. https://site.educacao.go.gov.br/ > Educação
> Merenda >Licitação da Merenda Escolar >Licitação da
Merenda Escolar X[l/2021 - Referente ao lo Semestre de
2021.

ENDEREÇO DO LOCAL Df,
ABERTURA

RUA CORONEI- VAI^NO, n" 461, SEIOR CENTRAL, RIO

VERDII_GO

TT] I,EFONE (64)3621 r95l

E-MAIL 52054209@ped uc.go.gov. br
PROCESSO ELETRONICO SEI 2020.0000.605.1 3r 5 /5205{209
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EDITAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N'00U2021

Srcíetrrh d. Ett do d. Educ.çio. SEDUC
Gerêncis de LicitaÇâo

Quinta Avsnida, Qd .71, n" 212, Sstor Leste Vils Nova CEP: 74.643030
Goiânia - GO



A Presidenta da Comissão Especial de Licitação do Conselho Escolar COLÉGIO ESTADUAL
MARTINS BORGES, designada pela Portarir no 03/ de 0&10/202f, toma público aos interessados, que estârá
reunida às l6 horas do dia 14 de ianeiro de 2021 . na COLEGIO ESTADUAL MARTINS
BORGES,situado à RUA CORONEL VAIANO, n'461. SETOR CENTRAL, RIO VFIRDI'I - GO a fim dc
receber, abrir e examinar Documentação c Propostas dc empresas que pretendam paaicipar do CONVITE n.
001/2021, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, destinado exclusivtmente à paaicipacão de microempresas e

emDresss de oeoueno oorre. conforme derermin do artiso 7" da Lei Eíadud n" 17,92A2012 . conlorme
disposições na Resolução CD/INDE n'06 de 08 de maio de 2020, da Lei Federal n" 8.666193, de 2l de junho de
1993 e alterações posteriores, a Lei Complementar n' 123/2006, da Lei Complementar Estadual n' lzl4, de 24 de
julho de 2018, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presenle edital.

Na hip<itesc de nào haver expcdicnte na data acima- lica a prcsente licitâçào. automaticamcntc.
transtêrida para o primciro dia útil subsequentc àquelc. na mcsma hora c local, salvo por motivo de li,rçâ mai,,r. ou
qualquer outro fator ou lato imprcvisível.

r -DOOBJf,,TO

1.1 Contratação de empresa para fomecimento de gêneros alimentícios para a Merenda Escolar, visando alender a

COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES, no município de RIO Vf,RDE - GO, que inlegram este
edital, independente de transcrição-

1.2 O quantitativo de gêneros alimentícios a serem adquiridos pod€rá ser alterado, nos termos do artigo 65, §l',
da Lei Federal n' 8.666/93.

1.2 A avença se efetivará por meio de contrato, com vigência de 07 (sete) meses a contar dc sua assinatur4 cuja
eficácia estará condicionada à efetiva publicação do extrato na imprensa oficial, conforme demânda mensal.

2 .DASCONDIÇÔESGERAIS

2.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços pessoa jurídica legalmente constituídas, que
satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.

2.1.1 Para os produtos de origem animal, deve ser apresentada documentação comprobatória de Serviço de
lnspeção expedida pelo órgão competente.

2.1.2 Quando no Termo de Referência, apresentar lote acima de RS80.000,00 (Oitenta mil), deverá ser reservado
para a disputa exclusiva para ME e EPP, lotes com valor inferior a RS80.000,00, conforme determinação
do art. 9p da l,ei Estadual n' I 7.928/2010. sem prejuíz-o das suas participações-

2-Z A prescnte licitação ficaÉ a cargo da Comissão Especial de Licitação, a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os paíicipantes, de conformidade com as exigências do
Edital;
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2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "Criterio de Julgamento", constantes do
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item 08 deste instrumento;

2.2.5 Informar os rectrsos que porventura forem apresontados conlra os seus atos na presente licitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos peíinentes ao procedimento licitatorio, através do quadro próprio
de avisos da Comissão de Licitação, e por publicação no e-mail institucional da Unidade Escolar a lodos
os paÍicipantes, e, Dirírio Oficial do Estado - DOE, Dirírio do Estado - DE, e Diário Oficial da União -
DC)U- conforme o caso.

ANEXO I Tcrmo de Relcrência
ANEXO II Carta Aprc:entação da Documentação
ANEXO III Declaração de Sujcição do lidital
AN]IXO IV Carta Proposlâ
ANEXOV Minuta Contratual
AN]]XO VI Da Conciliação, MerJiação

Âdministr:tção Estadual
c Arbitragcm da

3 .DAPARTICIPAÇÃO

3.1 Somentc PODf,RÃO paÍicipar da Tomada dc Preços as pessoas jurídicas quc atendcrem a todas a^s

exigências, inclusive quanlo à documentação requerida ncste Edital e ainda, que conliver no seu ramo dc
atividade, inserido no contrato social em vigor, devidamente registrado na Junla Comercial, a faculdade para
execução do serviço, constaÍrte dos Anexos deste Edital.

3.1.1 Somente ooderão particioar da nresente licitacão pessoas iurídicas oue comprovarem obter na
dats da licitacão. capital social mínimo ou Patrimônio Líquido isual r l0o/"(dez Dor cento) do valor
total estimsdo no certâme. oor meio de bala integralizado do último exercício, atualizado e

resistrâdo nâ Juntâ Comerciâ|. As sociêdâdes recém constituídâs ooderão pârticipar do certâme
apresentando o balanço contábil de abertura;

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.3 Neúuma pessoa fisic4 ainda que credenciada por procuração legal, podeú reprÊsentâÍ mais de um licitante

3.4 NÃO PODERÃO CONCORRE& DIRETA OU INDIRETAMf,NTE, NESTA LICITAÇÃo:

3.4.1 Pessoajuridica em Recuperação Judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
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2.2.4 Lavrar ata cirrunslanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que
úerem a ser tomadas;

2.2.8 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais são paíe integrante e inseparável deslc
edital, integrando-o independentemente de transcrição, para todos os efeitos legais:
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3.4.1.1 As nessoas iurídicas em Recunerac ão Judicial que tiver a Certidão emitida oela instância iudicial
ue atestc ue a interessada es&i efi

do Plano de Recuoeracão. nos termos 4o at. 58 da Lei Federal n' ll.l0l/05. em caso de Recupr:raçâo
Judicial: ou homqlogêÇãoiudiçialdo Plano de Recuperação, no caso de recuDeração extraiudicial, de forma a

maior núme«l dc NÃO SE IMPEDIDA DE PARTI IP

3.4.2 Pessoajurídica que estiver suspensa do direito de licitar e/ou declarada inidônea pnr qualquer órgão ou
entidade da administração pública Federal, Estadual ou Municipal, circunstância que sujeitani o responsável,
caso paÍlicipe nesla condição, à pena prevista no art. 97, paÍigrafo único, da Lei F'ederal n' 8.6óó193. Este
veto ocorreni em qualquer uma das fases desta licitação;

3.4.3 Pessoa fisica ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou sejq
empresa que, isoladamente ou em consór,cio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o aulor
do projeto seja sócio, dirigente ou rrsponsável técnico, ou integrante da equipe técnic4 conforme disposto no
artigo 9o incisos I e II da Lei Federal n'8.666/93;

3.4.4 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a

empresa ou instituição da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico;

3.4.5 Pessoa juídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fomecedor da
SUPRILOG - Superintendência de Suprimentos e Logistica da Secretaria de Estado da Administração -
SEAD.

3.4.6 Pessoa jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.7 Pessoajurídica que não atcnda as cxigências dcstc lidital.

3.4.8 Pessoa jurídica que incorrerern nas penalidades previstas no aí. 87, incisos Ill e IV, da Lei Federal n. '
8.666t93;

3.4.9 Pessoajurídica que tordo fornecido para a Secretaria de Flstado da Educação não demonslrem situação
regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia pnr Tempo de Serviço - FGTS no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Neúuma pessoa fisica ou jurídica poderá representar mais de uma hrma na presente licitação. Caso ocor4
serão as respectivas licitantes inabilitadas.

3.6 É facuttado à licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da presente
Tomada de Preços. Não excluindo, porém, a exigência da apresentação dos documentos consl.ante dos
subitens 5.2.1 elou5.2.2 do item 05 - Da l)ocumentação. deste []dital.

3.7 Somente terá o diroito de usar a palavr4 rubricar a documentação e propostas, apresenlâr reclamações ou
recursos e assinar atas, o representante legal da emprcsa" comprovadamenle constituído.

3.8 Quando da participação de empresas filial em nome próprio, somente será aceita se expressamente
autorizada pela matriz, salvo por determinação eslatutiíri4 que tamMm deverá ser comprovada. Neste caso,
toda documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste Edital, deverá ser referente à
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matriz, scndo obrigatóri4 também, a âpresentação de todos os documentos que comprovem ,
regularidede liscal de filiel.

3.9 No caso de paíicipação da empresa malriz, toda documentação exigida seú a ela rclativa, náo sendo aceito
neúum documento rcferente à filial.

4 - DAS INFORMAÇÔES, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÔES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados prclo e-

mait: 520í209@seduc.so.gov.br ou grr expedienle prolocolado, dirigido à Comissão Especial de t,icitação -
CEL, SitUAdA à RTJA CORONEL VAIANO, N "461, SE'I'OR CENTRAI,, RIO VERDII . (iO Até A dAtA MATCAdA dA

sessão pública.

4.2 O edital podeú ser impugnado, por qualquer pessoa ou licitante, em até 05 (cinco) dies úteis antes da datâ
fixada para abertura da sessão pública.

4.2.1 Decaiá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que
não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, as falhas ou
irrrgularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não teú efeito de recurso.

4.2.2 A impugnação Í'cita tcmpcstivamente pelo licitantc não o impedirá de particigmr do proccsso licitatóri<r
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinentc. nos termos do aí. 41. §3', da Lci Federal n" 8.6ó6193.

4-3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, seni definida e publicada nova data para realização do
certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, excelo quando, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas, nos termos do §4" do art. 2l da Lei Federal n'8.666/93.

4-4 As impugnações e pedidos de esclarccimentos não suspendem os prazos previstos no certame

4-5 Os esclarecimentos prestados à cmprcsas licitantes, bem como eventuais alterações no edital, estarão
disponíveis na lJnidade Escolar, não podendo as licitantes, em qualquer hipótese, alegarem desconhccimento
dos mesmos.

5 - DADOCUMENTAÇÃODEHABILITAÇÃO

CONSELHO ESCOLAR COLEGIO ESTADUAL MARTINS BORGES
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

TOMÂDA DE PREÇOS N' 001/202r
ENVf, LOPE N' OI _ DOCUMENTAÇÃO

I'ara fins de habilitação, os Licitantes DEVERÃO aoresertar. devidamente homologado e atualizado,
cadastro no CADFOR - da SUPRILOG da Sccretaria dc Estrdo da Adminislração do Estado de (ioiás, sita à

Av. Rcpública do Líbano, n' 1.945, lo andar, Setor Ocste - CFIP: 74.125-125 - Goiânia - (iO - Telel'one:
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(62)3201-6515/6516. A Licilante regularmente cadostrada, que apreseníat o CRC - Certifrcado de
Registro Cadaíral, devidamente atualizado, fica desobigada de apresentar os documenlos relativos à
Habilitaçõo Jurídica (item 5.2), exceto item 5.2.1 e 5,2.2) Regularidade Fiscal e Trabalhista (5.3) e
Regularidade Econômico-Financeira (5.1), desde que os referidos documentos inÍegrantes do Certificado
eslejam otualizados e em vigência, sendo ossegurado o direito de aprcsentar a documentaçõo que estiver
vencida no CRC, atualixada e regularizada dentro do envelope n" 0l - DOCUMENTAÇÃO.

5.1.1. As licitantes interessadas deverão apr€sentax no dia, horário e local de abertura desta licitâção,
mencionados no preâmbulo do Editat, à Comissão Especial de Licitação, a documentação e proposta
exigida^s nestc instrumento, em invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o sublítulo
'DOCUMENTAÇÃO" e o segundo com o subtítúo "PROPOSTA", contendo em suas partes extemas
além da razão social da empresa licitante, a indicação com os seguintes diz-eres: *CONSELHO ESCOLAR
COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES _ COMISSÃO F,SPECIAI, DI, I-ICI].AÇÃO -
TOMADA DE PRI,ÇOS N' 001/2021.

5.1.2. Os documentos de habililação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia
autenticadaporcaíóriocompetenteou@daUnidadeE'scolarpromotom
do certame ou publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do aí. 32 da Lei Federal n'8.6ó6193.

5.1.3 A Comissão de Licitação não se re sponsabiliz.ará por propostas e/ou documentos que não forem
entregues diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumenlo.

5.1.4 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumcnto Convocatório, com tolerância dc 15 (quinze)
minutos. nenhum documento ou proposta será recebido pcla Comissào.

5.1.6 A Documentação deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os

dizeres mencionados no subitem 5.1.1, deste edital, e conterá, obrigatoriamente, os documenlos abaixo
relacionados.

5.2 RELATIVAMf,NTE À REGULARIDADE JURÍDICA:

5.2.1 Cópia da cédula de idenüdade do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da empresa
licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem scguinte.

5.2.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade c CPF- do procurador, outorgando
ao seu representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias. durante o
procedimento da habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para r€coÍrer e renunciar a

interposição de recursos administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica no caso
de instrumento particular. A falta do documcnto preüsto neste item não inabilita a licitante, ficando, porém,
impedido o representante não credenciado de qualquer interferência no processo licitatório. O atendimento a
este subil€m suprime a exigência do item 5-2.1, e vice-vcrsa;

5.2.3 Rcgistro comcrcial, no caso de cmprcsa individual;

s.cÍrlrÍh da E3t do dr Educ.çlo - SEOUC
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5.1.5 Não serão aceitas documentaçõss e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão
recebidos os mesmos se forem entregues em envelopes devidamente lacrados.

5.2.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registxado, em se tratando de
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sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus
administradores;

5-2.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou
nomeação da diretoria em exercício.

5.2.6 Decreto de aulorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente. quando a atividadc assim o cxigir.

5.3 RELATIVAMENTE À Rf,GULARIDADE F'ISCAL E TRABALHISTA:

5.3.2 Prova dc Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal. se houver relativo ao
domicílio ou sede da Licitante, peíinente ao seu ramo dc atividade e compatível com o objeto licitado.

5.3.3 Prova de regularidade para com a Fezenda Pública Federal pnr meio de Certidão Conjuntâ emitida
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secrctaria da Receita Federal do Bra^sil, relativa à Dívida
Aliva da União c aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, expedida
conjuntamente com a Contribuições Prrvidencirí,rias (Seguridade Social - INSS).

5.3.4 Prova de regularidade para com a tr'azenda f,stadual, por meio de Certidão Negativa dc Débito em
Divida Aüva expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou eqúvalente da Unidade da Federação onde
a Licitante tem sua sede.

5.3.5 Prova dc regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão exnedida rrla Secretaria
de Irinanças do Municipio ou equivalente onde a Licitante tem sue sede;

5.3.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estâdo de Goiás, por meio de Certidão de
Débito Inscrito em Dívida Ativa - Negativa cxpedida pcla Secretaria dc Estado da Economia.

5.3.7 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garanúa por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do
Ceíificado de Regularidade do FGTS - CRF, exoedido nela Caixa ca F cderal - CIiF

5.3.9 Caso a paíicipação no ceÍame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto ticitado
seja por filial, ou vice-versa" a prova de regularidade fiscal e trabalhista deveÉ ser de ambâs.

5.3.10 Será admitida a comprovação dc regularidade fiscal e trabalhista mediantc a apresentaçAo de certidão
positiva com cfeito de negativa, nos termos da Lei.

5.3.1l. As microempresas e emprcs$ de pcqueno poíe deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apr€sente alguma restrição.

Tomadà de Preços 2021/ 1

,7

S.(r.tdr d.
E.t do d.
Edüclçlo

5.3.1 Prova dc In-scrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazcnda.

5.3.8 Prova dc Inexistência dc débitos inadimplidos perantc a Justiça do'l'rabalho, medianle a aprescntação
de Certidão Negativa de Débitos Trcbalhistas (CNDT), nos termos da Lci Federal n" l?..44012011.
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5.3.12. Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempresa ou de
empresa de pequeno porte e apresentar alguma restri@o quanto à regularidade fiscal e trabalhist4 serJhe-á
assegurado o prazo de 05 (cinco) dies úteis, promogável por igual período, a criterio da administração
pública, cujo termo inicial corresponderá ao mom€nto em que o proponente for declarado o vencedor do
certaÍne, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidôes negativas ou positivas com efeito de negativa.

5.3.13 A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momenlo posteÍior
ao julgamento das propostas, aguardando-se os praz-os de regularização fiscal para a abertura da fase
recursal,

5.3.14. A não.regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no art. 8l da l,ei Federal n' 8.666, de 21 de juúo de 1993, sendo facuttado à

AdministÍação convocar os licitantes r€manescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

5.4 RELATIVAMENTE À REGULARIDADE ECONÔMICO.FINANCEIRA:

5.4.1 Certidão de concordata e Recuperação Judicial emitida plo DISTRIBUIDOR CÍ\tL, da sede ou
domicílio do licitante, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em
quaisquer dos caÍórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede, a Certidão podeú ser emitida via
intemet.

5.4.2 Balanço Patrimonial e demonstração conábil do último qerclgio soci4!, já exigíveis na forma da lei,
que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua sub,stituição por balancetes ou balanços
provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente c€rtiÍicado por profissional registrado no Conselho
de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha
lranscrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do registro na JUNTA
COMERCIAL, exceto píra empresa de Gêneros Alimentícios criadas glggiglg que deverá apresentaÍ
balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.4.2.1 A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será comprovada com base no
balanço apresentado, c dcverá, prefcrencialmentc, ser formulada e apresentada em oapel timbrado da
emprese de Gêoeros Alimentícios assinada por profissional registrado no Consclho de Contabilidade e
pclo diretor, sócio ou represenlante da empresa, com podercs para tal invcstidur4 aferida mcdiantc índices e
fórmulas abaixo especifi cadas:

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP): I

ILC:(AC)/(PC)21
ISG = AT/(PC+ELP) >l

ÍoÍnada de Preços 2021/1
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5.3.ll.l.Para efeito de comorovacão da condicão de Microemoresa ou de Emnresa de Pequeno Porte.
ou ougndo houver alteracão contratual oue altere os dedos da emDresa. tais como: endereco.
catesoria, ouadro societário. obieto comercial e capitel. os licitentes deverâo aoresentar Certidâo
SimoliÍicada, emitidg pêla Juntâ Comercisl do Estâdo onde for a sede da Licitante. dentro dos últimos
06 (seis) meses, constando no referido documento a siqla ME ou EPP.

I



ILG = índice de liquidez geral
ILC : índice de liquidez corrente
IS(i = índice de solvência geral
AT = ativo tolâl
AC = ativo circulante
RLP : realiável a longo prazo
PC : passivo circulante
ELP = exigível a longo prazo
PL = parimônio líquido

5.5 RELATIVAMENTE à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.5.2 Alvará da Visilância Senitárie, emitido pelo órgão competente, quc comprove que a empresa licirante foi
vistoriada pclo Serviço dc Vigilância Sanitária F,stadual ou Municipal, ou pelo Serviço de Inspeção Federal

SIF. no prazo estabelecido olicialmente. demonstrando que a empresa es!á apta para o seu funcionamento
reqular e comercialização do produlo pertinentc ao objeto da licitaçào. seja de origem vegetal, animal,
mineral ou processedo O certificado ou Àlvará mencionado acima terá validade até o dia 3l /12 do ano da
contratação.

5.6 DAS DECLARAÇÔES

5.6.1 A Licitante deverá apresentar jrmtamente com as demais documentações, DECLARAÇÕf,S conforme
modelo constante do Anexo II e lII.

a) Cart de Apresentoção da Documentação contendo todas as informações e declarações. conforme
modelo Anexo II deste Fdital.

b) Declaraçâo de Termos de Sujeição ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste F,dital.

5.7 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento €m substituição aos documentos
requeridos no presente Edital e seus Anexos.
5.7.1 Os documentos e certidões requeridos neste Edital poderão ser emitidos através da inteme! desde que
constante do envelope documentâção, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos (não será
permitida cópia de documentação emitida pela intemet).

5.8 Todos os documentos exigidos pam a habilitação que não contenham expressamentc prazo de validade, e
inexistindo legislação específica regulamentando a matéri4 deverão, sob pena de inabilitação, apresentar
data de expedição, limirada a ó0 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua emissão, observado o aÍ.
I l0 e seu parágmfo único da l-ei Federal n" 8.666193, excluindo-se desta exigência o Contrato Social e o
Ateslado de Capacidade Tecnica Caso exista legislação específica regulamentando prazo de documento que
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5.5.1 No mínimo 0l (um) atestadddeclamcão fomecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que a Licitante já forneceq satisfatoriamente, objeto compaível com o desta
licitação. O atestâdo/declaração deverá conter, no mínimo: o nome da ernpresa/órgão contralante. o nome do
rcsponsável por sua emissão e telefone para contato, caso necessário. A Comissão de Licitação poderá
determinar qualquer diligência que entender necessária para verificar a autenticidade e legitimidade do
atestado ou de qualquer documento que lhe suscitar dúvidas.
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não t€nha expressado o prazo de validadc, esta deverá vir anexada ao mesmo

5.9 Em neúum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a apresentação ou
inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envclope de documentação.

5.ll Também motivará a inabililâção pêra os atos subsequenles da licitação, falta de comprovação do ramo de
atividade comercial vinculado aos produtos descritos nos Anexos constantes deste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

CONSELHO ESCOLAR COLEGIO ESTADUAL MARTINS BORGES
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

TOMÀDA DE PREÇOS N' 001/2021
f,NVELOPE N' 02 _ PROPOSTA

6.1 A licitante
Conselho I.lscolar COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES. (conlirrme Termo de Referência

6.1.1 As licitantes deverão apresentar suas proÍxlstas com todos os tributos cabíveis inclusos, bem como os

demais custos diretos e indirrtos necessários ao atendimento das exigências do Edital e scus anexos.
Entretanto, as empresírs enquadradas no regime normal de tributação, estabelecidas em Goiás, deverão
registrâr a proposta com preços desonerados do ICMS, conforme disposições do AÍ- 6', inc. XCI, do
Regulamento do Código l'ributírio do Estado de Goiris - RCTE, que concede isenção de ICMS nas operações
e prestaçõcs intemas, relativas à aquisição de berq mercadoria e serviço por órgãos da Administração Pública
Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando mantido o cÉdito, observado, dentre ouÍas coisas. a
translerência do valor correspondente ao ICMS ao adquirente medianle a rcdução do preço do bem,
mercadoria e serviço, dev«rdo a redução ser demonstxada no documento hscal.

6.2 A proposta deverá conter o preço piua expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula
somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os pr€ços expressaÍnente, obedecendo à especificações
mínimas constante do Edital, em algarismo anibico (uniúrio e tot l por item), e, por extenso global.

6.2.1 As licitântes deverão apresentar suas propostas com todos os tributos inclusos, bem como os demais
custos diretos e indiretos nccessários ao atcndimento das exigências do Edital e seus Anexos. Restando
límpido que, perr Íins de perticipação no certame, perâ as emprtxlas sediades no Estado de Goiás,

Tomadâ dê Prêços 2021/ I
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5.10 De toda documentação apresentada em fotocópia aulenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o
original para conferênci4 no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrência

Anexo I), para contratação dos produtos, objeto da presente licitação, em um único invólucro, devidamente
lacrado, contendo os dizeres mencionados no item 5.1.1, impressa ou daülografada em papel timbrado,
contendo o número do CNPJ, lnscrições Municipal e ou Estadual, endereço etc, redigida em língua
portuguesa. elaborando a cotação de acordo com as esçrcificações constantes, cm linguagem clara, sem
rasuras, ressalvas, condições substanciais escritas à margem ou entrelinhas que comprometam a clareza da
mesma, devcndo suas páginas serem numeradas sequencialmenl.e, com todas as páginas rubricadas, sendo a
ultima páeina de cada via datada e assinada pelo reoresentante legal da emoresa licitante com poderes para tal
investidura, constituida dos seguintes elemenlos;
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serão consideradâs âs propostâs desoneradas do ICMS.

6.2.2 Na fase de execução contratual, a Contratada deveú demonslrar a dedução do ICMS, expressamente,
no documenlo fiscal, destacando, em seu histórico, esta isenção, visto que a Secretaria de Eslado da
Educação, não é contribuinte deste tributo.

6.2.3 O disoosto no item ó.1.1 não se eolica às em r€sss ootântes do Simoles. Suoersimnles e aos
Microe mpreendedores Individuais. O Conselho Escolâr realizará consulta no site
www.receita.fazenda.gov.br/empresa/simplesnacionaUoptantesimples/consultâroptântes.

6.2.4 A licitante deverá indicar na proposta" para el-eito de dados para emissão da assinatura do contrato, o nomc
completo de seu repÍ€sentante legal, a posição que ocupa no contrato social, sua nacionalidade, estado civil
e profissão, bem como o número de sua caíeira de identidade e do seu CPF.

6.2.5 Deverá declarar exprcssamente o praz.o dc validade não inlcrior a ó0 (sessen ta) dias conidos conforme
Anexo ry, a contaÍ da data de sua apresentação

6.2.6 Os erros dc soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na Proposta Comercial das
empresas licitantes, serão corrigidos pcla Comissão Julgadora de Licitações. Hsvendo divergêncir entre o
preço unitário e o prêço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo que no caso de
valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.2.7 A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão e assinatura do contrato. o
nome completo de seu representante legal, o n.'da Carteira de ldentidade e CPF;

6.2.8 Indicação do número da c-onte corrente e e rgência da Instituição Financeira em que a empresa é

correntista.

6.2.9 Carta Proposta assinada por diretoq sócio ou representante da empresa licitante com pnderes
devidamente comprovado para tal investidur4 contendo informações e declarações conforme Anexo [V destc
Edital;

especifi cacões mínimas solicitadas.

6.4 São expressamente vedadas as subcontrâtâçõ€s totâl ê Dârcial do obieto deste Edital. ticando a licitante
obrigada, perânre o Conselho Escolar COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES pelo exato
cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação-

6.5 Não seú admitida cotação opcional para os objetos, constantes d€ste Edital. Caso ocorra, serão igualmentc
desconsideradas a cotação principal e a opcional.

6.6 Em nenhuma hipótese sení admitida cotação parcial em referência ao quantil.ativo total dos produtos
requeridos neste instrumento, ocasião em que sená (ão) desclassificada (s) a (s) proposta (s) que incorrer (em)
neste ato.
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6.3 Será desclassificada a pronosta. cuia esoecificacão estiver INCOIVIPATÍVEL com o (s) obieto (s)

esoecificado (s) nos anexos constentes deste instrumento. ou ainda, aouelas que omitirem as



6.7 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais
licitantes.

6.8 Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por representante da
empresa licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura.

6.9 SeÉ desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação, salvo
quando apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento
licitatório, bem como para isonomia entre os licitantes, podendo, neste caso, a critério da Comissão, ser
relevada.

? DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS

7.1 Na dat4 hora e local designado neste Edital, em ato público, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÀO
receberá em envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documenlos exigidos para habilitação e
propostas.

7.2 Caso haja anuência unânime das licitantes paíicipantes, visando a organicidade e agilidade dos trabalhos
licitatórios, a Comissão Especial de Licitação promoverá soúeio de 03 (três) licitantes, para compor uma
comissão representaúva das demais licitântes, auxiliando a Comissão Especial de Licitação na verificação e
rubrica da documentação e proposta-

7.3 Serão inicialmentc abeíos, em sessão públicq os envelops contendo os drrcumcntos referenl.es à fase de
habilitação que, aús conhecidos pelos licitantcs e examinados pela Comissão de Licitação serão julgados,
dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes, caso contrário, será o mesmo
Publicado na lmprensa Oficial e encaminhando por e-mail instil.ucional aos participantes. Caso a Comissão
julgue necessário, poderá suspender os trabalhos licitatórios para poslerior exame dos documentos e
julgamenlo da fase de habilitação, da qual lavrani Ata como de Lei, publicando o resultado no Diário Oficial
do Estado (§ 1'do art. 109 da Lei Federal n'8.666/93).

7.4 Ocorrendo a hiútese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas çrrmanecerão
devidamente lacrados, sendo nrbricados pela Comissão e licitantes presentes, ficando em poder daquela até
que seja julgada a habilitação.

7.5 Será procedida a abertura do Envelope 02 contendo as propostas das licitantes habilitadas, após transcorrido o
prazo sem interposição de recursos, ou teúa havido renúncia cxpressa do prazo recursal das licilantes
habilitadas e inabilitadas ou aús o julgamento dos Í€cursos interpostos.

7.6 A Comissão manteró em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente
rubricados, até o término do periodo recursal, de que trata o inciso I do arrigo 109 da t,ei Federal n"
a.666193. e serão devolvidos, no estado em quc lbram entregucs à Comissão.

7.7 Em todas as fases do certamc, do recebimento à abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão
lavradas atas circunstanciadas, que mencionarão todas as ocon€ncias que interessarem ao julgamento da
Licitação, devendo as mesmas seÍrem assinadas pelos membros da Comissão e pelas Licitantes presentes.
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ó.10 O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo I - Termo de RefeÉncia.
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8 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1 O julgamento será reali:zado pela Comissão Especial de Licitação, de acordo com o que dispõe o Art. 45 da
ki Federal n' 8.666/93, observando os seguintes fatores:

8.1.1 O julgamcnto será realizado com basc no menor preço por lotq consoante item 2.2;

8.1.2 Seá declamda vencedora a propostâ que apresentar lq9lglJlssqgqlIqts, desde quc atenda a todas as

cxigências estabelecidas neste instrumento;

8.1.3 Nenhum item inserido em lote PODERÁ SER adiudicado acima do valor estimado no Termo de
Referência (Anexo I), o qual poderá ser revisto através de impugnação fundamentada nas condições e
prazos previstos neste edital.

8.1.4 Caso seja necessário a Comissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da rirea
referente ao objeto deslâ licitação para realizaçâo do julgamento;

8.1.5 Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e emprrsas de
pequeno port€.

8.1.5.1 Entende-se por empate aquelas situações em que Íts propostas apÍesentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno pone. sejam iguais ou alé l0o/o (dez por cento) superiores à
proposta mais bem classificada

8.1.6 Para efeito do disposto no subitem 8.1.5, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.6.1 A microempresa ou emprcsa de pequeno portc mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado
em seu favor o objeto licitado;

8.1.6.2 Não ocorrendo à contratação da microernpresa ou empresa de pequeno poíc, na forma do
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do
subitem 8.1-5, na ordem classificatoria, para o exercício do mesmo direito.

8.1.6.3 No caso de eqúvalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno poíc quc sc encontrem nos intcrvalos estabelecidos no subitem 8.1.5.1, scú realizado sorteio
entre elas, para que se identifique aqucla que primeiro, poderá apresentar melhor ofeúa.

8.1.6.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitens E.1.5. c 8.1.6., o produlo
licitado será adjudicado ern favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.1.6.5 O disposto nos subitens 8.1.5. e 8.1.6. somente se aplicará quando a melhor ofeía inicial não
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
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7.8 A Comissâo Especial de Licitacão ooderá oromover dilisências em qualouer fase da licitação. nos
termos do § 3". do srL 43 da Lei Federal 8.666/93. oara esclarecimentos e dúvidas.
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8.2 No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.5. e 8.1.6., será
observado o que dispõe será observado o que dispõe o aÍt. 3', § 2" da Lei Fedeml no 8.66193. Persistindo o
empate, a Comissão Especial de Licitação realizará soíeio, em ato público, para o qual todos os licitantes
serão convocados, consoaÍrte §2'do art. 45 da citada Lei, vedadô qualquer outro processo.

8.2.1 Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissào
realizará o soíeio s€m a sua presença.

8.3 O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste iÍLsfumento, ensejani a inabilitação do
proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.4 A Comissão Especial de Licitação podeú promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do §
3", do art. 43 da l,ei Federal n' 8.666/93;

8.7 Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias após a convocação, o
CONSELHO COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES poderá" nos termos ào § 2", do Aí. 64 da
Lei Federal n'8.666/93 e alteraçõ€s posteriores, convocaÍ as licitantes remanescentes, observada a ordem de
classificação para fazêJo em igual prazo € nas mesmas condições da primeira classificad4 inclusive quanto
ao preço.

8,8 O julgamento das habilitações e propostas ocorrerá dando-se coúecimento do resultado, em sessão pública
que será marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes habilitados, caso contrário será o
mesmo publicado no Mural da Unidade Escolar e ATA de Julgamento de resultado enviada (via F,-mail
institucional) a todos os participantes, publicando o resultado no Diário OÍiciâl do Estâdo (§ l" do art 109
de Lei Federal n' 8.66ó193).

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes Recursos Orçamenlários:

I)otação Orçamcnlária:

ENSINO FUNDAMENTAL
Dotação Orçamentina: 2O20.2401 . I 2.36 1 . I 008.20 I 9.03. 1 09.90 - FNDE

2020.17 50.12.361. 1008.20r 9.03.240.90 - TE

ENSINO MEDIO
2020.240 1 .12.362. I 008.20 I 9.03. I 09.90 - FNDE
2020.17 50.12.362. 1008.2019.03.240.90 - TE
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8.5 Seni desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompa.tível com o (s) produtos (s) especificados
no Anexo I -Termo de Referênci4 ou ainda, aquelas que omitirem as especificações mínima solicitadas.

8.6 Não sení permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado.

9 .DOSRECURSOSORÇAMENTÁRIOS
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EJA MEDIO
2020.2401.12.366. l 008.201 9.03. 109.90 - FNDE
2020.17 50.12.366.1008.201 9.03.240.90 - TE

o Natureza de Despesa: 3.3.90.39.40
o Fonte de Recurso: 109 - FNDE,
o F'onte de Recurso: 2zl0 - TE/PROTEGE
o Valor total estimado: R$ 207.971,$ (DUZENTOS E SETEIL, NOVECENTOS E SETETA E UM REAIS

E CINQTiENTA CENTAVOS)

l0.l Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o proccsso licitatório será

submeiido à apreciação do CONSf,,LHO COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES, para
adjudicação do (s) seu (s) produto (s) à (s) licitante (s) vencedora (s) e homologação da licitação, convocando-
sc após, para respcctiva (s) assinatura do contrato.

'l 1.1 O fomecimenl.o deverá ser executado conforme o Anexo I - 'l ermo de Refcrência.

ll.l.l Quando da assinâtura do contrâto â contrâtâdâ deverá âpresetrtrr:

b) Certidõo Negativa de Suspensio e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar com a Administração
Pública" nos termos do §4', art. 5, do Deoeto Estadvl n" 7.42512011.

11-2 As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmada-s entÍe a CONTRATANTE e a proponente
vencedora serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas nest€ edilal e
seus anexos, legislação vigente e na proposta vencedora.

I 1.2.1 No ato de assinatura do contrato, deveú ser efetuada a comprovação e atualização da documentação e
certidões na forma legal, das exigências declaradas e apresentadas neste edilal.

a) Prova de regularidade junto ao CADIN f,STADUAL - Cadastro Informativo dos Créditos nào
quitados de Orgãos e Entidades Estaduais, nos termos do aÍ. 6. I, da Lei Estadual n" 19.754120171.

I1.2.2 Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias após a convocaçâo, (l

CONSELHO COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES poderáo nos rermos do § 2', do Aí. 64
da Lei Federal n" 8.666/93 e alterações posteriores, convocar as licitantes rrmanescentes, observada a ordem
de classificação para fazêJo em igual pravo e nas mesmas condições da primeira classificad4 inclusive
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quíurto ao prcço.

ll.3 A conlratada Íica obrigada a aceitar nari mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do
fomecimento contratados nos limites estabelecidos no § l'do Art. 65 da Lei Federal n'8.666/93.

I 1.5 Quando do fomecimento, as quantidades ooderão ser alteradas oara mais ou Dara menos. bem como as datas
scr modificadas de modo ue at€ndam às necessidades da [Jni I ]scolnr de acordo com a demanda

mcnsal- tcndo cm vista o ccnárkr dc pandcmia provocada pch Corona vírus (('ovid- I 9 ).

12 - DAS AMOSTRAS, DO PRAZO DE ENTREGA, DA EXECUÇÃO, DA FISCALIZAÇÃO
l2.l O Íbmecimento deverá ser executado conforme o Ancxo I - Termo dc Referência- â contar da data de

emissão d mdeF nte âssinâtura don

Contrâto oelo Presidente do Conselho Escolar COL GIO ESTADUAL MARTINS BORGES.

12.2 Se a licilante vencedora deixar de fomecer os objetos dentro do prazo e nas condições preestabelecidos sem
manifesta$o por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação
peÍtinente.

12.3 A EXECUÇÂO OO COXTnAT0 deveni ser acompanhada e llscalizada por um representante da Unidade
Escolar designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiáJo de informações
peíinentes a essa atribuição.

12.5 Deverá a Comissão instituída por portaria, verihcar se os produtos lornecidos atendcm à características c
padrões mínimos de qualidade definidos no Termo dc Referênci4 e eventualmente recusar o recebimento
dos insumos que sc apresentarem em desconformidade com os parâmetros de aceitabilidade consignados no
al.o convocatório, bem como aplicar as sanções previstas na lei e no inslrumento contratuâI, se cabíveis.

12.6 Os produtos, objeto do presente prmedimenlo, serão recebidos, para verificação de conformidade com o
Anexo I - Termo de RefeÉncia dcste edital. Após csta verificação, sc os produtos atenderem a todos os requisitos,
scrão atestados, caso contrário, o Í'omecedor devcrá realizar as adequações pertinentcs e até mesmo a troca do
objeto, se necessário, para atender aos requisitos mínimos dcscritos, sob pena das saaçôcs legais cabiveis ao caso.

I2.7 DEVERÁ SER DESIGNADO UMA COMISSÃO COM 03 ORÊ$ INTEGRANTES DO CONSELHO
ESCOLAR OU SERVIDORES DA UNIDADE ESCOLAR INDICADOS POR PORTARIA. para
atesto, reccbimento e aprovação dos alimentos, com a finalidade de avaliação dos alimentos, levando cm
consideração a qualidade, validade e especificação dos produtos descritos no 'l ermo de Rcferência.

12.8 Os integrantes indicados, respeitando o poder discricionário, buscando atendcr o ansekr público de obtcr
alimenros de qualidade, TERÃO A OBRIGAÇÁO DE EMTTIR UM Rf,LATóRIOD APROVACÃO
DA AMOSTRA ou emitir uma Declaração rejeitando, se lor o caso, quando esses não atenderem os
requisitos estabelecidos no Termo de Referência" solicitando a substituição dos mesmos;

ToÍnàdà de Preços 2021/1
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11.4. Os acrescimos ou supressõcs aludidas no itcm alterior somentc se daÉo mediante justificativa manifesta
expressamente pelo titular do Conselho Escolar.

12.4 Caberá à Secretaria de Estado da tducação, por mcio das Coordenações Regionais de f,ducação, a

coordenação, supervisão e Íiscalização dos contratos objeto deste Edital.
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13 -DOSRECURSOSADMINISTRATTVOS

l3.l Todos quantos participarem desta licitação, têm o direito público subjetivo à observância do pertinente
procedimenlo, nos termos deste instrumento convocatório, e da Lei Federal n' 8.66ó193 e legislação
peíinente.

13.2 Decairá do direito de impugnar, p€rante a administração, os termos deste F,dital de licitação aquele que,
tendo-o aceilo sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou
irregularidades que o viciarem, hipótcse em que tal comunicação não teú efeito de recurso.

13.5 Interposto o recurso, será comunicado à demais licilantes, que poderão impugnáJo no prazo de 05 (cinco)
dias úteis.

13.6 O RECURSO scá dirigido ao Presidente do Conselho Escoler COLÉGIO ESTADUAL MARTINS
BORGES, por intermédio da Comissão Especial de Licitação, a qual podeÉ reconsidcrar sua decisão em até
05 (cinco) dia-s úteis, contados do término do prazo concedido à demais licitantes para oÍêrecimento de
possíveis impugnações, de que trata o item anterioq ou nesse mesmo pmzo. fazêJo subir devidamente
informados.

13.7 Subindo o recunio. a Sccn:taria dc lrslado da Lducação. proferirá a sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias
úteis. contados rh recehimcnto rlt' rceuniu. provcnicnrc dr (OMlsSÀO PHIMANLN lll l)t Ll( llA( Ã( ).

13.8 Os rccursos prcclusos ou intempestivos não scrão conhccidos.

r{ -DOPAGAME,NTO

l4.l O pagarnento scrá eÍ'etuado exclusivemente cm conta jurídica da cmpresa contraladâ. mr prazo dc 30 (trinta)
dias coridos c efetuado çnr meio de Transferência Bancária, contendo as rcspectivas Notas Fisceis
Eletrônicas, devidamentc atestadas por qucm de direito, uma vcz concluído o processo legalmente adotado
pelo Conselho Escolar COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES, para solução de seus débitos.

14.2. Somente será eletuado o pagaÍnento da parcela contratual executada mediante emissão dc Nota Fiscal
Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste caso o Presidente do Consclho.

14.3 O Conselho hlscolar COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES, pagarr! à contrarada- o valor <1o

fomecimento, em parcelas mensais de acordo com o Edital, e mediante apresenl.ação das ceÍidões
ATUALIZADAS de regularidade liiscal e ] rabalhista da Contratadq tendo em vista o seu dever, durante
toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições dc
habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do aí. 55, inciso XIII, da Lei Fedcral n" 8.666/93.

ÍôEdà Ílê PrEos 2O?1/ 1
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13.3 Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e formas determinados
pelo art. 109 da Lei Fedeml n'8.66ó193 e alterações posteriores.

13.4 O recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou
lavratura da atâ, devendo ser dirigido ao CONSELHO COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES,
através da Comissão Especial de Licitação DA UNIDAI)E ESCOLAR competente, e protocolado.
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15 -DARESCISÃOIX)CONTRÀTO

l5.l Conforme disposto no Inciso X, do anigo 55. da Lei Federal n'8666/93, a CONTRATADA reconhece os
direitos da CONTRA'IANTE em caso de rescisão administrativa na forma do artigo 77 do relerido
Diploma I-egal;

15.1.1 A oconência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei l'ederal n' 8.666/93 enscjará a
rescisão do presente Contrato, scndo que a efetiva rescisão somente podcrá se dar por uma das formas
previslas no aíigo 79 da Lei Federal n' 8.66193- Não há hipotese de rescisão de pleno direito. nem por a1o

unilateral da Contratada.

15.1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado,
previamente, o contraditório e a ampla defesa-

15.1.3 A rescisão administrativa ou amigável scrá precedida de autoriiação escrita e fundamentada da
autoridade competente.

15.1.4 A rcscisão determinada fx.lr ato unilateral e escrita da Administração contratants, nos casos
enumerados nos incisos I a XI do aÍigo 78 da Lei Federal n'8.666/93, acaÍretâ Ís consequências previstas
nos incisos I a IV do aíigo 87 do mesmo diploma legal, sem prcjuízo das demais sanções previstas.

16 DAS SANÇOES ADMINISTRATWAS

16.l A recusa iniustificada do adiudicatário em assinar o contrato, aceitar ou reúrar o inslrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracterizâ o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

I - l0% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive
no de recusa do adjudicatirio em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da
caução, dentro de 10 (dez) dias contados da dala dc sua convocação;

ll - 0,3o/o (três decimos pnr cento) ao dia, a1é o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fomecimento não realizado;

lll - 0,7o/o (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento não realizado, por dia
subsequente ao lrigésimo.

16-2-l A multa a que se refere este aÍtigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o
contÍato e aplique as demais sanções previstas nesta I-ei.

ló.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela Secretaria de Eslado da Educação.

16.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de
céditos existentes na Secretaria de Estado da Educação em relação à Contratadq na forma da lei, respeitados

Tomada de Prêços 2021/ 1
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16.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares
previslas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:



S.cÍ.tüh d.
Erbdo dr
Eóuc!çlo

os princípios da ampla defesa e do contraditório.

16.5 As multas e outÍas sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato do SecretÍio de Flstado da lrducação, devidamente justificado.

16.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a
Administração podeni optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei
Federal n" 8.6ó6193.

16.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no cÍtso de suspensão de licitar a licitante
deverá ser descredenciada por igual preríodo, sem prejuízo das multas previslâs neste Edital e das demais
cominações legais.

16.8 As sanções previstas nos incisos I, lll e IV do aÍ. 87 rla Lei Federal n' 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo aíigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no pftrzo de 5 (cinco) dais úteis.

16.9 A sanção estabelecida no inciso IV do aÍigo 87 da Lei Federal n" 8.666193 é de competência exclusiva do
Secrctário de Estado da Flducação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0
(dez) dias da abertura de vista, pndendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

'16.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções seÉ assegurado á licitante vencedora o contraditório e a
ampla defesa

17.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à Í'ormalização, execução ou enceramento do ajuste
decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de
Conciliação, Mediação e Arbitragem da Adminisração Estadual (CCMA), na forma da Lei Estadual n' 9.307,
de 23 de setembro de '1996 

e da Lei Complementar Estadual n' 144, de 24 de julho de 2018.

18.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajustc decorrente desta licitação, acaso não puderem seÍ
equacionados de forma amigível, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à
arbitragem, na forma da Lei Estadual n'9-307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n'
144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamenro a CÂUARa DE CONCILhÇ^O,
MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outoTgando a esta os
poder€s para indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciririo para
julgamento desses conflitos, consoante Anexo I da Minuta Contratual-

l9.l Este editâl e seus Anexos. bem como â Dropostâ da Licitante. farão parte intesrânte do contrâto.

19.2 Após a apresentação da proposta" não será admitida retilicação quanto à cotação, ficando a proponente sujeita
à condições, prazo de entrega, garanti4 marca do produto e preço proposto paÍa cumprimento do contrato.

Tomôdâ d€ heços 2021/1
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19.34 apresenlação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições gerais e especiais deste
instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceitação e submissão às normas ora
estabelecidas.

19.4.1 A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no panigral-o único do
artigo 59 da Lei I'ederal n' 8.666/93.

19.4.2 Os licitântes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimenlo licitatorio.
ressalvado o direito do contratado de boa-fe de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

19.4.3 No caso de desfazimento do processo licitatório ficam assegurados o contraditório c a ampla defesa.

19.5 A licitante vencedora é vedado transferir, total ou parcialmente o objelo deste F,dital, ficando obrigada, perante

ao CONSELHO COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES, pclo exaro cumprimenlo das
obrigações decorrentes desta licitação.

19.6 As dúvidas oriundas deste Edital scrão dirimidas de acordo com a Lei l-ederal 8.666/93, dc 2l de juúo dc
'1993 e Lei Estadual n' 17.928, de 27 de dezembro de 20l2, e na omissão desta, pelas demais diplomas,legais
Federais, Estaduais c Municipais c pela Comissão Especial de Licitação do Conselho COLEGIO
ESTADUAL MARTINS BORGES da Secrelaria de Estado da Educação.

19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que
seja possível a aferição da sua qualiÍicação c a exata compreensão da sua proposta. Sendo que: Exigências
formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no procedimcnto, em
termos processuais, bem como não impoíe em vantagem a um ou mais licitaates em detrimento dos demais.

19.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do ccrtame na data
marcada. a sessão seú automaticamcnte transferida para o primeiro dia útil subsequente. no mesmo horário
c local anteriormcnte estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão de Licitação do Conselho
COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES da Secreraria dc Estado da lr.ducação em contrário.

19.9É facultada à Comissão Especial de Licitação ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;

19.10 O representante ou preposto só poderá manifestar durante o procedimento licitatório caso apresente no
Envelope 0l(documentação), documento procuratorio e identidade do representante ou preposto, com
reconhecimento de firma e autenticado respectivamente.

19.11 Para coúecimento dos interessados, expediu-se o prcsente Edital, que teÉ sua cópia afixada no quadro

próprio de aüsos da COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES, localizado na RUA CORONEL
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19.4 Havendo interesse do poder público, o present€ instrum€nto poderá ser, revogado total ou parcialmente, ter
reduzida ou aumentada a sua quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art.65 da Lei l-ederal n'
8.ffi193), sem que caiba aos proponentes qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei
peíinente.
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VAIANO. no 461, SEl OR CEN'IRAI, RIO VF.RDL 0- GO, no site da SEDTJC

hftps:/isite.educacao.go.gov.br/ > Educaçâo > Merenda >Licitação da Merenda Escolar
>Licitâção da Merenda Escolar X)01/2021 - Referente ao l" Semestre de 2021 bem como.
Publicação na imprcnsa, estando a Comissão Especial de Licilâção à disposição dos interessados no horário de
08hàl0hedasl4hasl6h,peloFone/(064)99907t1055/9964ll3l2,nosdiasúteis.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO, Conselho EscoIaT COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES, em RIO
VERDE -GO, aos 16 dias do mês de dezernbno de 2020.

sl da Iispecial dc Lic

6/,

I. OBJETO

l.l Contrataçâo de pcssoa jurídica para forrecimento de gênerm alimentícios para a Merende Escolar,
visando atender a COLIr(ilO ESTADUAI MARTINS BORGIIS no município rio verde - go. de acordo com as

especificaçõcs, quantidades esümadas e condições constantes deste 'l'crmo de Rcfcrência.

2. ITf,NS E QUAI\ITITATIVOS A Sf,REM ADQUIRIDOS

2.1. O objeto licitado deveú atender à seguintes estimativas e quantidades:

LOTE I

ITEM UNI
t)

QU
ANT

DrscRrMrNAÇÃo no pnoouro
PR-EÇO
I,INIT.
(Rs)

PREÇO
TOTAL

(R$)

I UN 450

ARROZ LONGO FINO TT SEM IMPUREZAS PC
5 KG - o produto deve ser embâlado em saco
plástico, sem nenhuma violação na embalagem, deve
conter o prazo de validade.

28,00 12.600.00

fomâda de Preços 2021/1
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2 PC

AÇUCAR PC 5 KG - o produto deve ser embalado
em saco plástico, sem nenhuma violação na
embalagem, deve conter o prazo de validade.

14,99 l.í199,00

KG
ALHO A GRANEL - deve conter grãos inteiros, de
boa qualidade para consumo, 28,99 1.449,50

KG
AMIDO DE MILHO 500G - deve estar acoplado
em caixa, sem imperfeições, sem cheiro e odor.

9,00 90.00

r. KG
BATATA INGLESA - a casca deve estar Íirme e

amarelada, boa coloração.
6,00 300 00

6. KG r00
CEBOLA DE CABEÇA - a casca deve estar com
uma cor alaranjada, em estado de conservação.

4,,99 499,00

LT 60
EXTRATO Eí) G - a embalagem não deve estar
amassâda, conter prazo de validade.

11,50 690,00

8. KC

FEIJÃO SEM IMP{JREZAS TI PC I KG _
embalado em saco plástico, sem violaçâo na
embalagem, deve conter o prazo de validade.

2.400,00

PC 300

MACARRÃO PARAFUSO PC 5OO GR. CMbAIAdO
em saco plástico, sem violação na embalagem, deve
conter o prazo de validade.

1.050,00

UN 200
ÓlnO ne SOJA 900 ML - a embalagem não deve
estar amassada, conter prazo de validade.

7,99 1.598,00

ll KG l0

PVT (proteína de soja) 4fi)G - embalada em saco
plástico, sem violação na embalagem, deve conter o
prazo de validade.

9,00 90,00

t2 KG 60 SAL PC OI KG 2,50 150,00
TOTAL: RS 22.415,50

LOTE2

Tomadâ de Preços 2021/l

QUANT DrscRrMrNAÇÃo oo pnonuro PREÇO UNIT.
(R$)

PRf,,ÇO
TOTAL
(RS)

I
KG CARNE BOVINA EM PEDAÇOS E

MOiDA - tenha uma aparência típica da
eslÉcie a que pertence.

30,00 12.000,00

,
KG 200 CARNf, SUINA f,M Pf,DAÇOS E

MOÍDA - tenha uma aparência típica
da espécie a que pertence.

22,00 4.400.00

KG 400 FRANGO INTEIRO - deve estar
embalado em saco plástico e conter
prazo de validade.

9,00 3.600.00

4 KG 200 LINGUIÇA SUINA tenhâ uma 20,00 4.000,00

s.cÍrttrla d. Ert do.lr EducàçIo. SEDUC
Gêrência d€ Licitãçáo

Quinla Avênida, Qd.71,n'212, S6lor Léslê Vila Nova CEP: 74.643030
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aparência típica da esÉcie â que
pertence.

s.
100 PEITO DE FRANGO - tenha uma

aparência típica da espécie a que
pertence.

12,99 1.299,00

50 TORRESMO/TOUCINHO PICADO -
tenha uma aparência típica da especie
a que pertence,

18,00 900,00

TOTAL: R$ 26.r99,00

LOTE 3

LOTE 4

Toma& d€ Preços 2021/ 1

ITEM UNI
D

QUANT DISCRIMINAÇÃO
PRODUTO

DO PREÇO T]NIT.
(R$)

PREÇO
TOTAL (R$)

KG 119 BlscorTo AssADo (PETA) -
bem assado, com boa aparência e

textura.

5.012.00

KG 100 BOLO SIMPLES
assado, porém macio,

produto bem 20,00 2.000,00

3

L 200 LEITE INTEGRAL OlL - deve
estar acoplado em caixa de lL - a
caixa não deve estar amassada ou
com algum problema para
consumo, conter prajzo de validade.

5.00 1.000,00

4.

KG 100 PÂo FRANCÊS - deve ser
fornecida mercadoria
confeccionada no dia do consumo.

15.00 1.500,00

TOTALT R$ 9.512,00

ITE
M

UNI
D

QUANT DISCRIMINAÇÃO
PRODUTO

DO PREÇO UNIT.
(R$)

PREÇO
TOTAL (R$)

I

t00 FILf, DE TILAPIA - sem espinha,
sem escamas, a embalagem deve
estâr lacrada, sem nenhuma
perfuração, conter prazo de
validade.

40,00 4.000,00

R$.1.000,00

,

:3
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ITEM UNI
D

QUANT
DISCRIMINAÇÃO DO

PRODUTO (Gêneros
Alimentícios)

PREÇO
uNrr. (R$)

Lote 05

I

Pct

6945

Arroz grão longo fino tipo I. E o
produto constituído de grãos de
arÍoz, classe longo fino.
submetidos a beneficiamento e

classificação de acordo com
padrões estabelecidos pelo
Ministério da Agricultura, safia
recente. O produto deverá ser
constituído de matérias-primas
sãs, limpas e isentas de matéria
terrosa. de parasitas e de detÍitos
animais e/ou vegetais.
Acondicionado em embalagem
pliistica de 2 Kg, contendo a
identificação do produto, data de
fabricação, Prazo de validade, no
mínimo 30 dias, a contar da data
de entrega.

RS 9,75 67 .713,7 5

Pct
6945

Feijão, tipo 1 , embalado em saco
plástico de 1 kg, com gÍãos
submetidos a beneficiamento e
classificação de acordo com
padrões estabelecidos pelo
Ministério da Agricultura, safra
recente. O produto deverá ser
constituído de matérias-primas
sãs, limpas e isentas de matéria
terrosa, de parasitas e de detritos
animais e/ou vegetais. Prazo de
validade, no mínimo 30 dias, a

contar da data de entrega.

RS 5.65 39.239,25

ÍoÍnadà d€ Preços 2021 / 1
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OBS: A disputa para os lotes 01;02;03 e 04 RESERVA-SE apenas à participeção de MICROEMPRESAS e

EMPRESAS DE PEQUf,NO PORTE, conforme determinação do art 9o da Lei Estadual n" 17.928/2012, sem
prejuízo des suas perticipações quanto ao restânte.

ATENçÃO: NESTE CASO OS LOTES CUJO VALOR FOR INFf,,RIOR Á NS EO.OOO,M A DISPUTA
SERA EXCLUSryA PARA ME/EPP.
***USAR ESSA REDAÇÃO APENAS QUANDO TIVER NO TERMO DE REFERÊxcrn lorn copr

VALOR TOTAL AC tMA DE R§80.000,00.

2.2 Quando no Termo de Referênci4 apresentar lote acima de R§80.000,00 (Oitenta mil), deverá ser reservado para

a disputa exclusiva para ME e EPP, lotes com valor inferior a R$80.000,00, conforme determinação do aí. 9' da
Lei Estadual n' 17.928/2010, sem prejuizo das suas participações.

2.3. Paria: eleito de julgamento na Tomada de Preços, o critério deverá ser 'MENOR PRIÇO POR LOTE",
conforme quantidades estimadas, definida na Tabela acima com valores médios de mercado dc acordo com as

propostas de orçam€nto.

3. TNFORMAÇÔES TÉCNICAS DOS PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS

3.1 Os produtos deverão ter o prazo mínimo de validade indicado no ótulo após a enlreg4 devendo todos os itens
serem de boa qualidade e de acordo com as exigências descritâs neste Termo de Referência. (Obs.: a Unidade
Escolar deve indicar o prazo mínimo de validade de cada tipo de produlo a ser adquirido);

Tomadà d,e Prêços 2021/! 
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13890 Macarrão 599G - embalado em
saco plástico, as massas devem ser
constituídas a partir de marérias
primas sãs e limpas, isentas de
matéria lerrosa e de parasitâs.
Prazo de validade, no mínimo 30
dias ,a contar da data de entrega.

RS 2,00 27.780.00

UND Molho de tomate 34Og - O
produto deverá ser constituído de
matérias-primas sãs, limpas e
isentas de matéria terrosa" de
parasitas e de detritos animais e/ou
vegetais, com cor característica do
produto. Prazo de validade, no
mínimo 30 dias, a contar da data
de entrega.

R$ 1,60

4

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE

I t.112.00

RS 145.845,00

207.971,50

tt cÍrt Ít d. Eft do d. EúErçfo - SÊOt C
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6945

VALOR TOTAL ESTIMADO DOS LOTES



3.2 Todos os produtos deverão atender ao üsposto na legislação sobre alimentos, inclusive nas normas expedidas
pela Agência Nacional da Vigilância Saniuária, pelo Ministério da Agricultur4 Pecuária e Abastecimento.
3.3 As verduras e legumes deverão proceder de especies genuínas e sãs e satisfazer as seguintes condições
mínimas: a) serem frescas e sãs; b) terem atingido grau de maturação que lhes permita suportar a manipulação. o
transporte e a conservação em condições adequadas de consumo; c) serem colhidas cuidadosamente € nâo eslarem
golpeadas ou danificadas por quaisquer lesões de origem fisica, mecânica ou biológica que afetem a aparência das

Íillhas e a inflorescência deverá se apresentar intactas e firmes; d) €starem isentas de substâncias terrosas, sujidades
ou corpos estÍanhos aderidos à superficie extemq parasitas, larvas e outros animais nos produtos e nas embalagens;
umidade extema anormal; odor e sabor estranhos e quaisquer enfermidades.
3.4 Os produtos quc foram submetidos a algum tipo de proccssamento, deverão estar embalados e rotulados. Não
serão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com vazamentos ou qualquer outro defeito que possa comprometer
a qualidade do produto-
3.5 A rotulagem dos produlos, inclusive a nutricional, deverá seguir a legislação especifica em vigor.

4. DA ENTRf,GA

5 CRONOGRÂMA Df, ENTRf,,GAS

5.1 As entregas estão previstas para serem rcalizadas parceladamente por SEMANAL / QUINZENAL conforme
Cronoqrrma de Entresas disponibilizado pela Unidade Escolar.

5.2. As quantidades poderão ser alteradas para mais ou para menos caso ocoÍTa eventualidades. As datas de
entregas tamÉm poderão ser alteradas caso ocora eventualidades.

5.3. Quando do fomecimento, as quantidades poderão ser aheradas Dara mais ou nara menos- bem como &s datas

rlodem scr que atcndam às necessidades da Unidadç Escolar de acordo com a demanda
mensal, tendo em vista o cenário de pandemia provocada pelo Corona vírus (Covid-'I9).

5.4.os gêneros. alimentícios deverão ser entregues na COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES,
SITUADO A RUA CORONEL VAIANO, n'461, SI'ITOR CITNTRAL, RIO VERDE - GO.

ToÍnadà de Prêços 2021/1
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4.1 Os produtog objeto do pr€sente procedimento, serão recebidos, para verificação dc conformidade com o

Anexo I 'l'ermo de RefeÉncia deste edital. Após esta verificação, se os produtos atenderem a todos os requisitos,
serão âtestrdos, caso contrário, o fomecedor deverá realizar as adequações pertinenles e até mesmo a troca do
objeto, se necessário, para atender aos requisitos mínimos descritos, sob pena das sanções legais cabíveis ao caso.

4.2 A COMISSÃO DESIGNADA COM 03 ORÊS) INTEGRANTES DO CONSELHO ESCOLAR OU
Sf,RVIDORES DA UNIDADE f,SCOLAR INDICADOS POR FORTARIA, reccberão e aprovará os

alimentos, com a finalidade de avaliar os alimentos, levando em consideração a qualidade, validade e especificação
dos produtos descritos no Termo de Refcrência;

4.3 Os integrantes indicados, respeitando o poder discricionário, buscando atender o anseio público de obter
alimentos de qualidade, DAS
AMOSTRAS ou emitir uma Declamção rejeitando, se for o caso, quando csses não atenderem os requisitos
cstabelecidos no Tcrmo de Referência.

S.crírÍL d. E frdo dr Educ.çlo - SÊOt C
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7 PRAZODEEXECUÇÃOIX)CONTRATO

7.1 A avença se efetivará pnr meio de contrato, com vigência de 07 (sete) mescs, a contar de sua assinatur4 cuja
eficácia estará condicionada à efetiva publicação do extrato na imprensa oficial, conforme demanda mensal.

8 PAGAMENTO

8.I O pagamenlo será efetuado35glpfupg1§ em conta jurídica da empresa contratada" no prazo de 30 (trinla)
dias corridos e efetuado por meio de Trensferência Bancária, contendo as resfrcctivas Notas Fiscais
f,letrônicas, devidamente atestadas por quem de direito, uma vez conclüdo o processo legalmcnte adotado
pelo Conselho Escolar COLEGI0 ESTAI)UAL MARTINS BORGES, para solução de seus débitos.

8.2 Somente seÉ efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante emissão de Nota Fiscal
Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste caso o Presidente do Conselho.

9.1 O preço conlratado será fixo e irreajustável face ao que disÉe a legislação vigente.

IO OBRIGAÇÕf,,SDACONTRATADA

l0.l.l Transportar, por sua conta e risco, os produtos Objeto desta Licitação, ficando sob sua reslnnsabilidade
quaisquer acidentes ou imprevistos no tÍajeto de transporte até o local de desüno.

10.1.2 O veículo de lranspoÍe deve ser mantido em perfeito estado de conservação e higiene, segundo Portâria
Federal no 15, de 7 dc novembro de 1991, Centro de Vigilância Sanitríria/Stls.

10.1.3 Emitir documento fiscal hábil para cada fomecimento, quc conteú assinatura do funcionário quc receber,

ateslando que o fomecimento foi efetuado conforme requisitado.

ToÍítà& d€ Preços 2021/ 1
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6 PROCEDIMENTOSDEFISCALIZAÇÃO

6.1 A Uni<larle Escolar COt.l"lGIO ES'['ADUÂI. MARTINS BOR(;ES por intermérlio da Gerêncir de Orientscão
e Articulacão dos Coordenacões Resionais e Aliment{cão Escolar - GEOACR são responsáveis pcla
fiscalização do contralo no que compete ao fomccimento dos produl.os, obscrvando todos os aspectos contratados
(prazo de entreg4 local de entrega" observância acerca da qualidadc e marca dos produtos contratados, manutenção
da relação entre C ontratada./C ontratante).

8.3 Em caso de inegularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a paÍir de

sua rrapresentâção, desde que devidamente regularizados.

8.4 O Conselho Escolar COLÉGIO ESTADLJAL MARTINS BORGES, pagar4 à contratada, o valor do
fornecimorto, em parcelas mensais de acordo com o Edital e Anexos, e mediante apresentação das ceíidões de

regularidade fiscal e trabalhista da Conlratad4 tendo em vista o seu deveÍ, durante toda a execução do conbato, €m

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação, nos termos do aÍ. 55, inciso XIII da Lei Federal n'8.666/93.

9 REAJUSTEOUREPACTUAÇÀO



II OBRIGAÇOESDACONTRATANTE

I1.1.1 Fiscalizar através de servidores devidamenle designados para este fim e indicados pelo Conselho Escolar
COLÉGIO ESTADIJAL MARTINS BORGES a entrega dos gêneros objeto deste contrato.

I 1.1.2 ProporcionaÍ todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestaÍ os serviços dentro das normas

deste Contrato, dos documentos que o acompanham e da legislação pertinente e em vigor

11.1.3 Esclarecer a Contratad4 no que se fizer necessário, o cumprimento das obrigaçõcs assumidas, via
Comunicação expressa sobre inegularidades observadas na execução do fomecimento dos produtos contratados.

I I .1.4 Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas.

13 SANÇÕESADMINISTRATIVAS

l3.l A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o conlrato, aceitar ou retirar o inslrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,

sujeitando.o à penalidades legalmente astabelecidas.

13.2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuíz.o das demais sanções regulamentares

previstas, o contratado estari sujeito à aplicação de multa de morq obedeccndo os seguintes limites máximos:

I - l0oÁ (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de
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10.1.4 Fazer o pagamenlo de tributos, seguÍos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer
despesas referentes aos serviços executados, inclusive testes e ensaios, licenças ern repaÍições públicas, registros e

autenticações do contrato e dos documentos a ele relaüvos, se necessário;

10.1.5 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de Habilitaçáo e Qualificação cxigidas na
Licitação.

12 RESCISÃOCONTRATUAL

t2.l Conforme disposto no Inciso D(, do artigo 55, da Lei Federal n' 866ú,193, a CONTRATADA recoúece os

direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativ4 na forma do artigo 77 do referido Diploma
Legal;

12.1.1 A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal n" 8.666/93 ensejará a

rescisão do presente Contralo, sendo que a efetiva rescisão somente podeú se dar por uma das lormas previstas no
artigo 79 da Lei Federal n" 8.666193. Não há hipotese de rescisão de pleno direito, nem por ato unilateral da
Contratada.

12.1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado,
previamente, o contraditorio e a ampla defesa

12-1-3 A rescisão administrativa ou amigável seni precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

12.1.4 A rcscisão determinada por ato unilateral e escrita da Administração contratante, nos casos enumerados nos

incisos I a XI do artigo 78 da Lei Federal n" 8.ffi193, acarreta as consequências previstas nos incisos I a IV do

artigo 87 do mesmo diploma legal, sern prcjüzo Áas demais sanções previstas-
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recusa do adjudica!írio em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro
de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;
II - 0,3% (três décimos por cento) ao di4 até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da paíe do fomecimento não
realizado:
lll - 0,7yo (sete decimos çnr cento) sobre o valor da parte do fomecimento não realizado, por dia subsequente ao
trigésimo.
l3.2.lA multa a que se refere este artigo não impede que a Administragão rescinda unilateralmente o contrato e

aplique as demais sanções previstas nesla Lei.

13.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela Secretaria de F,stado da Educação.

13.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamenlo ou de
creditos existentes na Secrrtaria de Estado da Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados

os princípios da ampla defesa e do contraditório.

13.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, moüvadamente e por convenlêncla
administrativa, mediantc ato do Secrelirio de Estado da Ilducação devidamente justificado.

13.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração podení optar pela aplicação da pena de AdveÍênciq nos termos do inciso I do aí. 87 da Lei
Federal n" 8.6ó6193.

'13.7 As penalidades serão obrigatoriamente registxadas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitantc
deverá ser descredenciada por igual periodo, scm prejuízo das multas previstas nestc Edital c das demais
cominações legais.

13.8 As sanções previstas nos incisos I, III e lV do art.87 da Lei Federal n'8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso Il do mesmo aúigo, facultada a defesa preüa do interessado, no respecüvo processo,

no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

13.9 A sanção eslabclecida no inciso IV do aíigo 87 da Lei Federal n' 8.66É,193 é de competência exclusiva da
Secretária de Estado da Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de l0 (dez)

dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

13.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitânte vencedora o contraditorio e a
ampla defesa-

I4 CONSIDERAÇÕES GERAIS

14.1 Todo e qualquer gênero e/ou produto ofertado deveÉ estar obrigatoriamente dentro das especiÍicações

solicitadas neste Termo de Referência-

l4-2 A participação do fornecedor no lote implicani rigorosamente no aceite das condições deste Termo de

Referêncig não sendo possível de maneira alguma o aceite de outro gênero e/ou produto que não seja o da

descriçâo solicitada no Edital e seus anexos.

14.3 Seá punido rigorosamente dentro da Lei de Licitações e Contratos aquele que violar as regras e condições

eütalícias, bem como, ofertar gêneros fora das condições solicitadas.
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14.4 Será desclassificado automaticamente na abertura da sessão oública. o oarticioante que slterar o valor
da forma de disouta do certame oue foi determinado no f,dital e seus anexos (Ex: vrlor total oor item. ou
valor slobal por servico ou item).

14.5 Não será permitida a Subcontratação do obieto do presente Termo de Referência.

Obs.: Para esclarecimentos de eventuais dúvidas a respeito deste, a empresa drverá entrar em contato com o
Conselho EscoIaT COLÉGIO ESTADUAL MARTINS BORGES, no COLÉGIO ESTADUAL MARTINS
BORGES, na Rua CORONEL VAIANO, n" 461, RIO VERDE, - Goiris - Fone/ (OAn) 999078055/99641 1312, das
08h à lOh e das l4h as l6h, nos dias úteis.

Conselho Escolar COLEGIO ESTADUAL MARTINS BORGES, no município de RIO \TERDE - GO, aos 16 dias
do mês de dezembro de 2020.

lrqüpe dc Merenda

A)
idcnte da Comi

Dala:

Tomada de Preços n. ' 001/2021

A _ (Enüdade de Licitação) _

Prezados Senhores,

_ (nome da empresa) , CMJ/MF n. o 

----- 
sediada 

- 
(endereço completo) , tendo examinado o

Edital, vem apresentar a pÍesente documentação para o fomecimento dos alimentos, de conformidade com
o Edital mencionado.

lgualmente, declara que:

a) Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impediúvos para sua habilitação no presente

processo licitatório, assim como que esú ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências.

b) Sob as pcnas da lei, que conhece c se submete literalmente ao disposto no aí. 55, XIll, da Lci lfederal n"

ÍôDdà dê keos 202! / i
lo
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8.«6193, obrigação de manter durante todo o fomecimento dos gêneros alimenúcios, todas as condições de
habilitação e as exigências de qualificação, especialmente, no que se relere à regularidade fiscal e

especificação dos ALIMENTOS, inclusive o imposto devido - I.S.S.Q.N. dentÍe outros sob pena de ser
declarada a inexecução do pacto e aplicadas à penalidades previstas na lei, sem prejuízo de ressarcimento
de eventuais danos MATERIAIS à contratantei especificação do objeto deste instrumento, sob pena de ser
declarada a inexecução do pacto e aplicadas à penalidades previstas na lei.

c) Declara de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público, ou
suspensa do direito de licilar ou contratar com a Administração Estadual-

d) A CONTRATANTE, quando fonte retentor4 descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que
esteja obrigada pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

Esta documentação constituiá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital.

Localidade, aos dias de de 2021.

(assinatura)
Carimbo, nome e assinatur4 do responsável legal com poderrs para 1al investidura-

ANEXO III - Df,ç1AIT,tÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A._ (nomc da cmpresa) cstá dc acordo com a 'lomada dc l'reços n" 001/2021-
CoI)l(;O I)A ESCOI -A -CONSLLI IO IrSCOLAIt.... DITCLARA quc:

01- Aceita as condições do presente Editat, das disposições técnicas, da Minuta Editalícia e Contratual, bem como
de sujeigão à condições fixadas pela Secretaria de Estado da Educação;

02 - Esú cienle das condiçõ€s da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da
documentação e proposta que apr€sentar, e que fomecerá quaisquer informações e documentações complementares
solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o coúecimento de todas as informações fomecidas são satisfatórias e corretas para o fomecimento dentro
do prazo previsto no Edital;

04 - Fornecerá os alimentos de scordo com as descritas no Termo de Referência consolidedo
oelo Conselho Escolar. iuntamente com a Gerência de Orientacâo e Articulacão das Coordenacôes Resionais
e Alimentacâo Escolar- GEOACRJSEDUC;

ToÍnâda de Prêços 2021/ 1
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05- Que cxecutará o fomccimento de acordo com o (s) prazo (s) eslabelecido (s) no Edilâl;

0ó - Que aúoriza a Secretaria de Estado da Educação proceder qtnisquer diligências junto à instalações da
empresa e sua contabilidade.

07 - Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, assim
como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocon€ncias;

08 - Oue não mantém em seu ouadro de pessoal menores de l8 (dezoito anos) em horário noturno de
trabalho ou em oerigosos ou insalubres. não possuindo ainda. qualquer trabâlho de menores de 16
(dezesseis) anos salvo na condicão de eorendiz e oartir de 14 (ouatorze) anos.

09 - Quc cumprimos todas normes relativas à saúde c segurança no trabalho.

Localidade, aos dias de de 2021.

Assinatura do Responsável Legal da Emprcsa, com poderes para tal invcstidura.

ati\ltir.í.tM1! Ll lt!Él!

TOMADA DE PREÇOS N" 00il202t

Todos os campos são de preenchimento otrrigatório*

Raáo Social:

CNPJ:

Iindereço

'l.elefone:

ToÍnàdà dÊ Pr€ço6 2021/ I
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Conta CorentcBanco: Agência: (nome/n")

Dados do Signatriúo - para assinatura do contrato

Cargo:Nome:

Nacionalidade: ldcntidadc: CI'II:

Quantidade

Preço
[.lnitário
COM
ICMS
(RS)

Preço
Total
COM
ICMS
(R$)

Preço
Uniüírio

SEM
ICMS
(R$)

Prcço
'Iotal

SEM
ICMS
(R$)

Itcm
lispeci fi cações

do
Produto/Marca

lJni.lade

Valor Total rJa Proposta COM ICMS (por extcnso):

Valor Total da Proposta Sf,M ICMS (por extcnso):

Convênio ICMS? Sim-( )Não ( )

- Observar as exigências conslantes da Cláusula 06 deste Edital.

- Declaro que a validade da proposta é de ó0 (scsentr) dias corridc, a contar da data d€ ahÍtura
da licitação.

- I)eclaro que ncsta Proposta de Prcços observou-se a aplicação do inciso XCI do artigo 6'do
Ânexo IX do Regulamento do Codigo Tribut ário do Estado de Goirís (RCTIT), revigorado pelo

arrigo 3" do f)ecreto ljstadual n" 7 -56912012, que trata da isen$o do ICMS nas operaçõcs e

prestação intemas, relativas à aquisição de benl mcrcadoria e serviço por órgãos da Âdministração
Pública llstadual, ficando mantido o oédito (egSyêdS-IC!4§26/03t

- Dcclaro que ncslâ hoposta dc Preços estão inclusos todos os demais tribulos, encargos sociais c
trabalhistas, custos e direitos indiretos, embalagens, seguro, frete e até o destino e quaisquer outros

ônus que porventura possam recair sobre o fomecimenlo do objeto da presente aqüsição e/ou

serviço e que estou de acordo com todas as normas pertinentes à matéria.

- lnformar, no que couber, a alíquota do ICMS.

IIII
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- Declaramos que os produtos são dc primeira qualidade e garantimos a substituição, sem ônus, para

a Enlidade Escolar, caso não es§am de acordo com as especificações e padrões de qualidade
exigidos.

- Declaramos que temos pleno coúecimento de todos os aspectos relativos à licitração em causa e
nossa plena concordância com as condições estabeleciáes no Ildital da licitação e scus Anexos.

DATAR E ASSINAR

Contrato n.o 00112021 que celebram o Conselho
Escolar, por meio do §ome da Escola) e a PESSOA
JI]RIDICA para os fins que

espccifica, sob as condições a seguir descritas:

O CONSELHO ESCOLAR CNPJ N.' ......, pessoa jurídica de direito

no.......................... doravante denominada CONTRATANTE e a pessoa jurídica
de direito privado, com seus atos constitutivos registrados no (a) JUCEG, sediada

inscrita no CNPJMF sob o no Inscrição
Estadual n'-........... doravante denominada apenas CONTRATADA, têm entr€ si justo e avençado, c celebram, de

conformidade com a Lei Federal n' 8.66ó, de 2l de junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei Federal n'
I1.947109, Resolução CD/FNDE n'06 de 08 de maio de 2020 e Lei Federal I t.326106 e alterações. O Contrato n".
O}tl202l, conforme Edital Tomade de Preçm n.'001/2021 do Conselho Escolar ............................, Processo n.o

ToÍnada de Preços 2021/1 
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ANEXO V - MINUTA EDITALÍCIA E CONTRATUAL

público intemo, representado neste ato pela(o) Prtsidente brasileira, ............., residente

e domiciliada neste ................, inscrita no RG sob o no...................... SSP-GO, e no CPF sob o



2020.0000.605.131 5 mcdiantc a:r cláusulas e condiçõcs a seguir delincadas.

r- CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO:

1.1 Constitui objeto deste contrato o fornecimento de gêneros alimeotícios para a Merenda Escolar, visando
stender o Conselho Escolar **********, no município de....., conforme Fldital e Anexos.

'1.3 Os quantitativos previstos nesta Cláusula poderão solrer alteração, até o limite permitido pela legislação
específica vigente, de acordo com as necessidades e conveniências do CONTRATANTE.

1.3 Quando do fomccimento, as ouantidades ooderão ser allcradas nara mais ou nara mcn() - bem como as datasS

ifi às nccessidades da ljnidade Escolar de acordo a

mensal, tendo em vista o cenário de pandemia provocada pelo Corona vírus (Covid-l9).

1.4 A proponente vencedoÍa é resporxável pela qualidade fisico-quimica e sanitrida dos produtos licitados.

1.5 A tJnidade Escolar, representada pelo Conselho Escolar, reserva-se ao diÍeito de recusar todo ou qualquer
produto que não atenda as especificações constantes nesle edital e na legislação pertinente.

1.6 O Conselho Escolar poderá avaliar todos os üpos de produtos, a qualquer ternpo, em relação à sua qualidade e

peso liquido e não aceitará os que não atendam à exigências previstas neste edital e na legislação pertinenle.

1.7 As verduras e legumes deverão proceder de especies genúnas e sãs e satisfazer as exigências do Anexo I -
Termo de Referência.

1.8 Não serão aceitos produtos podres, danificados ou com prazo de validade vencido;

1.9 Os produtos que loram submetidos a algum tipo de processamento, deverão estar embalados e rotulados;

I . 1 0 A rotulagem dos produtos, inclusive a nutricional, deverá seguir a legislação especifica em vigor;

l.l1 Não serão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com vazamentos ou qualquer outro defeito que possa

comprometer a qualidade do produüo;

WúW ór Edoclç&- Sc.Íxrc
Gêrânciá dô Llcltãçáô
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l.l2 No a1o do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas quantidades e medidas

especi hcadas no edital;

1.13 Em caso de não conformidade, entre o produto entregue e o cotado, a CONTRATADA será comunicada e

deveú de imediato providurciar a reposição dos produtos na quantidade referente ao lote reprovado.

2- CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGACÕES:

2.1- DA CONTRATANTE:

2.1.1 - Compete ao Conselho Escolar;

2.1.2 - Acompanhar os produtos fomecidos Jrla CONTRATADA cabendo aos responúveis da lJnidade Escolar
designados pela CONTRATANTE, receber, conferir, atestar os produtos objeto da licitação e observar as

Toírãdà dê Prso§ 2o2l/1 
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irregularidades na execução do fornecimento dos produtos conlratados;

2.1-3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na Cláusula Terceira-

2.1.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa pr€star os serviços dentro das normas
deste Contrato, dos documentos que o acompanham e da legislação pertinente e em vigor.

2.1.5. Proibir que a CONTRATADA execute tarefas ern desacordo com as normm preestabelecidas no Contrato;

2.1.6. Comunicar à CONTRÂTADA quais quer iregularidades observadas na execução do fomecirnento
conúatados

2.2. DA CONTRÂTADA:

2.2.1. Fomecer os Alimentos deste contrato, de acordo com o Anexo I - Termo de RefeÉnciq aDós autorizâcão
esoecifica do Gestor do Contrato, nos termos eslabelecidos na Cláusula Primeir4 no local e endereço
determinado pela contratante, obedecendo à especificações constantes deste contralo, da proposta e do Edital
Tomada de Prcços n'001/2021 e seus anexos;

2.2.2. Providenciar a imediata substituição do fomecimento fora das especificações contidas no Anexo [ - Termo de
Referênci4 do padrão de qualidade exigido e aprovado ou com problemas de impressão;

2.2.3 Manter durante toda a execução do contrato, lodas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação. Caso a participação no certame se dê através de matriz, com possibilidade de que a execução contratual sc

dê por filial, ou vice-vers4 a prova de regularidade fiscal deverá ser de ambas;

2.2.4 Cumprir, rigorosamcnte, os prazos estabelecidos neste Instrumento e suas paí€s integrantes.

2.2.5 Considerar que a ação de fiscalização da CONTRATANTE de maneira alguma €xonera a CONTRATADA
de suas responsabilidades contratuais.

2.2.6 Atender, manter e disponibilizar todas as eügências e condições conslântes do Anexo I - Termo de
RefeÉncia do Edital Tomada de Preços n' 00 I /202 I .

2-2.7 A CONTRATADA é responúvel pelos encargos trabalhisla preüdenciários, fiscais, e comerciais
resultantes da execução do contrato;

2.2.8 É obrigagão da contratada do certame acompanhar o andamento do processo, a emissão da Ordem de
Fomecimento se for o caso e, aind4 a retirada das rcspecúvas vias das mesmas nos setores competentes à Unidade
Escolar. independente de notificação.

2.2.9 No caso das obrigações serem cumpridas grr filial, a mesma deveÉ apresenlâr os documentos que

comprovem a sua regúaridade frscal c, ainda, devcrá mantê-la durante toda execução do contralo;

2.2.10 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou inegularidades apontadas pelo Gestor do

conlrato.
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2-2.1I Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões alé 25oÁ (vinte e cinco por cento) do
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valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão legal;

2.2.12 Arcsf com todas as despesas como transpofte, taxas, impostos ou quaisquer outros acrescimos legais, que

correrão por conta exclusiva da contratada;

2.2.13 Emitir Notas Fiscais com a discriminação completa do objeto;

2.2.14 São expressamente vedadas as subcontratações totâl e parcial do objeto deste EdilâI, ficando a licitante
obrigad4 perante o Conselho Escolar (nome do conselho) pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes da
Tomada de Preço n" 001/2021 .

2.2.15 Suprir imediatamente os gêneros alimentícios que aprÊsentarem danos na qualidade, validade e

especificação do mesmo, em decorrência do transpoíe ou quaisquer outros motivos e subslituí-los, sem ônus para a
o CONSELHO ESCOLA& a paÍtir do recebimento da notificação para a troca, em atendimento aos requisitos
mínimos descritos no Termo de Referênci4 sob pena das sanções legais cabiveis ao caso;

2.2.16 Cumprir rigorosaÍnente os prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos.

3- CLÁUSULA Tf,RCf,IRA _ DO PRE f, CONDICÓES DE PAGAMENTO;

3.1 Pelos PRODUTOS f,NTREGUES a contratada rccebcrá da CON'I ltAl AN'IIi , o valor total estimado de RS

XXXXX (valor por cxtenso)

3.2 Os pagamentos serão efetuados até o 30'(trigésimo) dia após a datâ de apÍ€sentação da fatura, deúdamente
atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados no subitem 3.3 deste instrumcnto. Caso a

fatuÍa apresentada não esteja int€gralmente instruíd4 o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a

partir de sua reapresentação.

3.3 O pagamento será efetuadoElEE!@lg em conta jurídica da emprrsa contratada. no prazo de 30 (trinla)
dias coridos e efetuado por meio de TrsnsfeÉncie Bancárir, contendo as respectivas Notas Fiscris
Eletrônicas, devidamente atestadas fnr quem de direito, uma vez conclúdo o processo legalmente adotado
pelo Conselho liscolar §OME DO CONSELIIO), para solução dc seus débitos.

3.4 Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante emissão de Nota Fiscal
Eletrônica devidamente at€stada por quem de direito, neste caso o Presidente do Conselho.

3.5 No preço ora contatado estão incluídos todos os impostos com despesas de transpoíes, taxas, tributos
previdenciários ou quaisquer outros encargos, mesmo não especificados, necessários ao cumprimento do presente

conlrato.

4-CL^USULA OUARTA _ DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORCAMENTÁRIOS:

4-l - Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em R$ *+++++

Toínada de Preço§ 2o2ll1
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(valor por extenso).

o Natureza de Despesa: 3.3.90.39.40
o Fonte de Recurso: 109 - FNDE
o Fonte de Recurso: 240 - TE/PROTEGE

5.1 - A avença se efetivani por meio de contrato, com vigência de 07 (sete) meses, a contar de sua assinaturâ, cuja
eficácia estará condicionada à efetiva publicação do extrato na imprensa oficial, conforme demanda mensal.

5.2 - A CONTRATADA manteni durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualifi cação exigidas na liciraçào.

5.3 - O prazo concedido para o fomecimento total do objeto seú conforme estabelecido no Anexo I Termo de
Referencia.

6- CLÁUSULA Sf,XTA: DAS SAN CÕES ADMINISTRATIVAS:

6.1 - A recusa injustifrcada do adjudicauário em assinar o contralo, aceitar ou retirar o instrumento eqüvalente.
dentro do prazo estab€lecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigaçâo assumid4
sujeitando-o à penalidades legalmente estabelecidas.

6.2 - Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares
previstas, o contratado estaní sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

I - l0% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de

recusa do adjudicatário ôm firmar o contrato, ou ainda na hifrtese de negar-se a efetuar o reforço da câução, dentro
de l0 (dez) dias contados da data de sua convocação;

ll - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fomecimenlo não

realizado;

lll - 0,7yo (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fomecimento não rtalizado, por dia subsequente ao
trigésimo.

6.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e

aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

5 - CLÁUSULA OUINTA _ DA vIGÊxCTe. CONTn-ITU T-:

.18
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4.2 - A classiÍicação destas despesas dar-se-á da seguinte forma

Dotação Orçamenüária: 0000.0000.00.000.0000.0000.00. 109 - FNDI-I
0000.0000.00.0m.0000.0000.00.240 - TE -

Obs: dados orçamentários serão de 2021 quando disponibilizarem..
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6.3 A multa deveni ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela Secretaria de Estado da Educação.

ó.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de

créditos existentes na Secrctaria de Estado da Educação, em relação à Contratada, na forma da lei, respeilados os
princípios da ampla defesa e do contraditorio.

6.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser Í€levadas, moúvadamente e por convenlêncla
administrativq mediante ato da Secrctária de Estado da Educação devidamente justificado.

6.7 As oenalidades serão obris.atoriamcnte reqistradas no CADFOR- e no ca-so de susnensão de licitar a licitante
rt

cominacões lesais.

6.8 As sanções previstâs nos incisos l, III e IV do art. 87 da Lei Federal n" 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntâmente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo,

no prazo de 5 (cinco) dais úteis.

6.9 A sanção estab€lecida no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal n" 8.6ó6193 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no resp€ctivo processo, no prazo de l0 (dez)

dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

6.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditorio e a ampla

defesa.
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6.6 Pela inexecução total ou oarcial do objelo da licitagão. a deoender da Êravidadc do ato praticado. a
Administracão podeú optar pela aolicação da oena de Advertência- nos termos do inciso I do art. 87 da Lei Federal

n'8.666/93.

7 - CLÁUSULA SÉTIMA. DA RESCISÃO:

7.1 Conforme disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei Federal n'8666193, a CONTRÂTADA reconhece os

direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativ4 na forma do artigo 77 do referido Diploma
Legal.

7.1.1 A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no aíigo 78 da Lei Federal n" 8.666193 ensejará a
rescisão do presente Contrato, sendo que a efetiva rescisão somente poderá se dar por uma das formas previstas

no aÍigo 79 da Lei Federal n' 8.666/93. Não há hipotese de rescisão de pleno direito, n€m por ato unilateral da

Contratada

7.1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado,

previamente, o contf,aditório e a ampla defesa.

7.1.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorizagão escrita c fimdamentada da auloridade

competente.

7.1.4 A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Administração contratânte, nos casos enumerados nos

incisos I a XI do artigo 78 da l,ei Federal no 8.666193, acaneta as consequências preüstas nos incisos I a IV do

aÍigo 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas.



12.1 - Qualquer disputa ou conlrovérsia relativa à inlerpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma

oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e qu€ não seja dirimida amigavelmente

entre as paíes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser_resolvida de forma

deÍinitiva por arúitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAI. (CCMA). As partes elegem o foro da Comarca dc

(município sede da unidade escolar) para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença

arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à

CÂMARA DE cotictllAÇÃo. tnc,olaçÃo E 
^RBITRAGEM 

DA ADMINISTRAÇÃo ESTADIIAL
(CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existênci4
validade e eficácia da prcsente cláusula arbitral.

l2-2 - Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei Federal n'8.666/93 e alterações,

Lei n" I 1.947109, Resolução CD/FNDE n" 06 de 08 de maio de 2020, Lei Federal n' 11.326/06 e alterações, e, Lei
Estadual n" 17.928, de 27 de dezembro de 2012.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor, na

presença de (02) duas testemunhas.
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8 - CLÁUSULA OITAVA_DO GESTORDO CONTRÀTO:

8.I _ O CONSELHO f,SCOLAR INDICARÁ UM GESTOR E UMA COMISSÃO, conforme o caso de

recebimento para fiscalizar, acompanhar e verificar a perfeita execução do contrato em todas as suas fases. até o
recebimento definitivo do objeto, nos termos dos artigos 5l a 54 da Lei Estadual n' 17.92812012.

9 - CLÁUSULA NONA - DA PUBLICACÃO:

9.1- Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Instrumento de Contrato e

de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o aí. 61, parágrafo único, da Lei Federal n"

8.666t93.

IO - CLÁUSULA DÉCIMA _ DAS ALTERACOES:

10.1 - Este contrato poderá ser revisto total ou parciaknente, a qualquer époc4 mediante pÉvio entendimento entre

as paíes, podendo ser alterado, nos casos e formas previstos no aí. 65, § l', da Lei Federal n' 8.666/93 e alterações

posteriores.

I I - CLÁUSULA DÉCIMA PRIITfiIRA _ DA LICITACÃO:

1 1.1 0 presente contrato é decorrente da modalidade Tomada de Preços N" 001/2021, conforme Edital conforme
Edital (Processo SEI n' XX)C(X).

12 - CLÁUSULA DÉCIMÀ SEGUNDA - DO FORO:

ÍoÍnôda dê Preços 2021 / I



Nome:
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CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nomc:
RGn.'RG n.':

CPF n. ': CPF n. ":

ANEXO VI

DA CONCILIAÇÃO, UN»IIÇÃO f, ARBITRAGEM DA ADMTNISTRAÇÃO ESTADUAL

Tomaô dê Pr€ços 2021/1
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I ) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda

ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as

partes (precedida ü realização de tentativa de conciliação ou m€diação), deverá ser resolvi4j de forma definitiva
por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, W'OIAçÃO n
ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, W»NçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia trgislativa e por advogados

regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões composlas sempre em número ímpar maior
ou igual a 3 (três) integrantes (ri.rbitros), cujo sorteio se dará na forma do aí. 14 da Lei Complementar Estadual n'
I 14, de 24 de julho de 2018, sem prejúzo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitagem e da prolação da sentença seni preferencialmente a cidade de Goiânia.
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4) O idioma da Arbitagem seÉ a Língua Poíuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se Ís norÍnÍs integrantes do ordenamento jurídico ao
mérito do litígio.

6)^Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nâs norÍnas de regência (incluso o seu Regimento Intemo) da
CAMARA DE CONCILIAÇAO, MEDIAÇAO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇAO ESTADUAL
(CCMA), na Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei n" 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei
Complementar Estadual n" 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual n" 13.800, de l8 de janeiro de 2001,
constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença aóitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oÍicial da Procuradoria4eral
do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de (nome do seu município) para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas paíes deverá ser
imediatamenre comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃ0, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADIIAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interprctada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existênci4 validade e eficácia da presente cláusüa arbitral.

CONTRÂTANTE CONTRATADA

Tomdã dê PrÉc 202i/1
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